PARECER N.º                              DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 856, DE  2005

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por escopo proibir a comercialização de sistemas de vinculação do consumidor a prestadores de serviços funerários.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Analisando a matéria constatamos ser a mesma de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, “caput” e 24, “caput”, da Constituição Estadual.

É importante ressaltar que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 24, inciso VIII, que a competência para legislar sobre responsabilidade por dano ao consumidor é comum à União, Estados e ao Distrito Federal. Por esta razão, não vislumbramos nenhum óbice à matéria proposta.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei856, de 2005.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO DONISETE BRAGA

                    Relator 

SPL - Código de Originalidade: 699496 150207 1221


